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AVALIAÇÃO DE BACIA HIDROGRÁFICA COMO UNIDADE FUNCIONAL DOS 

RECURSOS NATURAIS 

 
RESUMO - As atividades agropecuárias ocupam os solos sem a manutenção 

representativa de florestas e demais vegetações naturais, causando alterações no 
ciclo da água, perda de solo e da biodiversidade e mudanças climáticas. O objetivo 
do trabalho é estimar o tamanho de unidades funcionais dos recursos naturais da 
superfície terrestre em áreas agrícolas e urbanas na bacia hidrográfica e suas sub-
bacias dos municípios de Altinópolis e Batatais – SP e propor o zoneamento das 
florestas produtivas de conservação e de desenvolvimento sustentável. Foram 
avaliadas 14 variáveis das sub-bacias: B1 (1ª ordem), B2 (2ª ordem), B3 (3ª ordem), 
B4, B5, B6 (4ª ordem) e bacia hidrográfica B (5ª ordem). A ordem foi classificada em 
função do canal principal. As variáveis foram mensuradas e avaliadas com o uso de 
sistemas de informação geográfica e análise estatística multivariada. Nos municípios 
estudados, a unidade funcional dos recursos naturais deve ser superior a 67 km2, 
podendo incluir bacias hidrográficas de 3ª, 4ª ou 5ª ordem, com integração das 
atividades agropecuárias e as florestas de desenvolvimento sustentável. As florestas 
ripárias e de interflúvio que apresentam serviços ecossistêmicos de proteção legal 
são componentes essenciais das unidades dos recursos naturais da superfície 
terrestre e apresentam funções distintas. Recomenda-se que a área de preservação 
permanente e a reserva legal no meio rural sejam reconhecidas, respectivamente, 
como vegetação ou floresta produtiva de conservação e de desenvolvimento 
sustentável. As florestas produtivas de desenvolvimento sustentável, para 
desenvolver as funções ecossistêmicas, devem estar localizadas em faixas entre as 
nascentes das cotas mais elevadas e o divisor da respectiva bacia, com largura 
superior a 100 m. 

 
Palavras-chave: Morfometria, floresta produtiva, água, solo. 
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EVALUATION OF HYDROGRAPHIC BASIN AS A FUNCTIONAL UNIT OF 
NATURAL RESOURCES 

 
ABSTRACT - The agricultural activities occupy the soils without the 

representative maintenance of forests and other natural vegetation, causing changes 
in the water cycle, loss of soil and biodiversity and climatic changes. The objective of 
this work is to estimate the size of functional units of the natural resources of the 
terrestrial surface in agricultural and urban areas in the hydrographic basin and its 
sub-basins of the municipalities of Altinópolis and Batatais - SP and propose the 
zoning of the productive forests of conservation and development sustainable 
development. Were evaluated 14 variables of the sub-basins: B1 (1st order), B2 (2nd 
order), B3 (3rd order), B4, B5, B6 (4th order) and the total hydrographic basin - B (5th 
order). The order was classified according to the main channel. The variables were 
measured and evaluated with the use of Geographic Information Systems and 
Multivariate Statistical Analysis. In the municipalities studied, the functional unit of 
natural resources should exceed 67 km2, which may include 3rd, 4th or 5th order 
hydrographic basins, integrating agricultural activities and sustainable development 
forests. Riparian and interfluvial forests that provide ecosystem services with legal 
protection are essential components of the natural resources units of the terrestrial 
surface and have different functions. It is recommended that the permanent 
preservation area and the legal reserve in the rural environment be recognized, 
respectively, as vegetation or productive forest conservation and sustainable 
development. Productive forests of sustainable development, to develop ecosystem 
functions, should be located between the headwaters of the highest levels and the 
divisor of the respective basin, with a width greater than 100 m. 
 
Keywords: Morphometry, productive forest, water, soil. 
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1. INTRODUÇÃO 

A teoria de Gaia considera que o planeta Terra é um organismo funcional 

composto de elementos físico-químicos e seres vivos, capazes de regular a 

composição da atmosfera e do clima num processo de homeostase (CARRANZA, 

2013). Sendo assim, a superfície terrestre pode ser considerada um tecido desse 

organismo, composto por bacias hidrográficas. O estudo da bacia hidrográfica e de 

suas sub-bacias é importante para definir uma unidade funcional desse tecido, 

comparado a uma célula, onde todos os seus componentes essenciais precisam ser 

preservados, para que essa superfície seja saudável. Os componentes essenciais 

dessa unidade funcional de superfície terrestre são os recursos naturais: o solo, a 

água, o clima, o ar atmosférico e a vida, representada pela fauna, flora e os homens 

(CALIJURI e BUBEL, 2006; TEODORO et al., 2007). Cada elemento desses 

recursos naturais apresenta um papel importante e não está ali por acaso, tendo sua 

especificidade na parte daquele ambiente (ÁGUAS, 2015). A pressão antrópica 

sobre os recursos naturais cresceu nas últimas décadas devido ao aumento da 

densidade populacional e da região de expansão agrícola (NAPPO et al., 2017). A 

constante demanda por recursos naturais pela população, exige aplicações práticas 

e eficientes do conhecimento científico em busca de soluções técnicas para 

eventuais problemas como a falta de água, a poluição, a degradação dos solos ou 

inundações (MATTOS et al., 2017).  

As unidades hidrográficas recebem impactos antrópicos em suas estruturas 

morfológicas (PÉRICO et al., 2012). A agricultura ocupa de maneira intensiva as 

bacias hidrográficas, que para a sua sustentabilidade é preciso respeitar os 

princípios de conservação dos ecossistemas ripários, de interflúvio e ecótonos 

adjacentes, porque eles são caracterizados por diferentes padrões de cobertura 

vegetal (ELSENBEER et al., 1992; SUZUKI et al., 2002; GIEHL e JARENKOW, 

2008), diferentes intensidades de radiação solar e disponibilidade de nutrientes 

(DOLPH et al., 2017). Como a poluição agrícola está aumentando nas bacias 

hidrográficas (GIANG et al., 2015), conhecer as características morfométricas é 

imprescindível para a conservação de seus recursos hídricos, pois possibilita a 

escolha de sistemas de manejo adequado para a conservação do solo e para o 

equilíbrio do ciclo hidrológico (FERREIRA et al., 2012.). A qualidade hidrológica de 
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uma região determina o potencial de produtividade e desenvolvimento social (SILVA 

e TONELLO, 2014). 

A caracterização morfométrica em bacia hidrográfica é indispensável para 

conhecimento da dinâmica ambiental local (SILVA e TONELLO, 2014). Essa 

caracterização é realizada com a integração de informações de relevo em ambiente 

de Sistema de Informações Geográficas - SIG (FERREIRA et al., 2015) e esse 

procedimento pode ser efetivado de modo manual ou automático (CARDOSO et al., 

2006). A conservação dos recursos naturais da superfície terrestre, essencialmente, 

o solo, a água, a vida e a qualidade do ar, dependem dos conhecimentos 

geomorfológicos, do tipo de solo e da vegetação. Sem esses conhecimentos básicos 

de conservação, as ações antrópicas poderão causar danos e alterar negativamente 

o ciclo hidrológico (TEODORO et al., 2007). 

Simples intervenções nas características ambientais, agregadas às com 

condições ambientais desfavoráveis, ocasionam processos erosivos complexos 

(SILVA e TONELLO, 2014). Os ecossistemas florestais são essenciais para que a 

superfície terrestre possa fornecer os múltiplos serviços dos ecossistemas 

(BOTTALICO et al., 2016). A vegetação e hidrologia do ecossistema são afetados a 

curto e longo prazo com a ocupação indiscriminada (RAMÍREZ et al., 2017). Os 

trabalhos realizados em bacias hidrográficas do interior de São Paulo, bem como em 

outras regiões onde a agricultura intensiva se estabeleceu, indicam um uso 

indiscriminado do solo, sem a preocupação em preservar os recursos naturais, 

principalmente com relação ao solo, água e biodiversidade (GREGGIO et al., 2009; 

PISSARRA et al., 2013; SILVA et al., 2016). 

A unidade funcional dos recursos naturais da superfície terrestre deve ter uma 

dimensão necessária para respeitar as funções e os diferentes serviços essenciais 

dos seus ecossistemas (NIN et al., 2016). Essa dimensão será muito dinâmica e 

deverá respeitar os processos geomorfológicos e biogeoquímicos (HARVEY e 

GOOSEFF, 2015), a qualidade dos atributos físicos e químicos dos solos (DORAN e 

ZEISS, 2000), as características hidrológicas (CALIJURI e BUBEL, 2006) e a 

biodiversidade que envolve a fauna e a flora (HAINES-YOUNG, 2009). 
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Essa unidade funcional seria uma bacia hidrográfica, um conjunto de sub-

bacias, uma sub-bacia ou mesmo parte de uma sub-bacia, que represente as 

características fisiográficas de uma região, para ser instrumentada, monitorada, 

manejada e explorada racionalmente (MELLO e SILVA, 2013). O uso e a ocupação 

dessa unidade devem promover o desenvolvimento sustentável e a conservação dos 

recursos naturais essenciais. Essa unidade funcional deve ser manejada com base 

num zoneamento adequado das áreas agricultáveis e florestais (HARVEY e 

GOOSEFF, 2015), para promover o desenvolvimento sustentável na paisagem (NIN 

et al., 2016). 

A instituição da unidade funcional dos recursos naturais será útil para a 

adequação da legislação brasileira, bem como de outros países, para o 

estabelecimento das florestas produtivas de conservação e das florestas produtivas 

de desenvolvimento sustentável em propriedades agrícolas ou áreas protegidas em 

unidades de conservação consolidadas. Como existem inúmeras variáveis 

morfométricas e ecológicas na superfície terrestre, o uso da estatística multivariada 

torna-se um excelente instrumento para a análise simultânea de variáveis 

selecionadas que auxiliem na determinação da unidade funcional dos recursos 

naturais para cada região, e por permitir a obtenção de informações e interpretações 

que poderiam não ser perceptíveis com o uso da análise estatística univariada 

(FREITAS et al., 2014). 

Assim, o presente trabalho objetivou estimar o tamanho de unidades 

funcionais dos recursos naturais da superfície terrestre em áreas agrícolas e 

urbanas na bacia hidrográfica e suas sub-bacias dos municípios de Altinópolis e 

Batatais – SP e propor o zoneamento das florestas produtivas de conservação e de 

desenvolvimento sustentável. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1. Planeta Terra: Um organismo funcional 

 

O planeta Terra vem enfrentando uma crise ambiental causada pela mudança 

do uso e ocupação do solo (PINA, 2017). Desde o século XVIII, a perda de áreas 

florestais e a sua fragmentação ocasionada pela pressão antrópica, vêm ameaçando 

os recursos naturais (FISCHER; LINDENMAYER, 2007).  

A teoria de Gaia considera que o planeta Terra é um organismo funcional 

composto de elementos físico-químicos e seres vivos, capazes de regular a 

composição da atmosfera e do clima num processo de homeostase (CARRANZA, 

2013). O sistema aberto desse superorganismo é composto pelos recursos naturais 

e seu ambiente interno, que mantém uma condição estável mediante múltiplos 

ajustes de equilíbrio dinâmico. Os recursos naturais compreendem a atmosfera, as 

águas interiores (HORNBICK; SWANK, 1992), superficiais e subterrâneas 

(HARVEY; GOOSEFF, 2015), os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo e os 

elementos da superfície terrestre (ODUM; BARRET, 2008). A superfície terrestre 

sintetiza a interação entre a atmosfera, hidrosfera e litosfera que interagem entre si 

(RICKLEFS, 2000). Na superfície terrestre, são encontrados os ecossistemas 

naturais, como florestas, campos e desertos (CAIN; BOWMAN; HACKER, 2011) e 

agroecossistemas (AQUINO; ASSIS, 2007). 

O uso indiscriminado dos recursos naturais está aumentando devido à procura 

crescente de alimentos, fibras e energia, com um agravamento de perda e 

degradação dos solos produtivos, escassez de água, perda de biodiversidade e 

aumento dos fenômenos meteorológicos extremos, além de outros efeitos de 

mudanças climáticas (FAO, 2009). Os ecossistemas florestais são fundamentais 

para que a superfície terrestre possa fornecer os múltiplos serviços dos demais 

ecossistemas (BOTTALICO et al., 2016). Alterações em habitats, redução da 

biodiversidade e dos recursos genéticos, além de interferirem na qualidade da água, 

do ar e do solo, são alguns dos exemplos negativos que o processo de 

fragmentação provoca (HERNANDO et al., 2017). 
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2.2. Unidade funcional dos recursos naturais da superfície terrestre 

Os recursos naturais da superfície terrestre podem ser resumidos em solo, 

água, ar e vida. O gerenciamento dos recursos terrestres e hídricos são 

fundamentais para a alimentação humana e proteção dos sistemas naturais 

(BANCO MUNDIAL, 2010). A bacia hidrográfica é um componente importante da 

estrutura da paisagem terrestre, sendo considerada a unidade geomorfológica de 

captação de água oriunda de eventos de precipitação, possui três partes em função 

das cotas do relevo em um perfil de desenvolvimento fluvial: cabeceira, onde estão 

localizadas diversas nascentes, calha numa parte intermediária e várzea, próxima ao 

nível do mar (MELLO; SILVA, 2013). A bacia hidrográfica é formada por um conjunto 

de sub-bacias (CALIJURI; BUBEL, 2006), e por sua vez, cada sub-bacia microbacia 

é tratada como uma unidade de ecossistema para estudos específicos de ciclagem 

de nutrientes, comportamento hidrológico, intemperismo das rochas, manejo, uso e 

ocupação dos solos e outros processos naturais (PISSARRA; POLITANO, 2004). O 

tamanho da sub-bacia microbacia tem relação com o sistema ou rede de drenagem, 

podendo ser formada por drenos ou canais de 1ª, 2ª, 3ª ou mais ordens, 

dependendo dos estudos e formas de uso que serão desenvolvidos (HORTON, 

1945; CHRISTOFOLETTI, 1980). 

A água é um elemento fundamental para a vida no planeta, mas milhares de 

anos após o aparecimento das primeiras civilizações, ainda não somos capazes de 

adotar um modelo de desenvolvimento para utilizar a água com responsabilidade, 

criando um desafio atual se implica tanto na quantidade como na qualidade desse 

recurso (PINA, 2017).  

A sub-bacia com canal de 1ª ordem corresponde a menor unidade 

geomorfológica, constituída de nascente e canal principal, sem tributários e seu 

tamanho é ampliado em função da classificação dos canais, o canal de 2ª ordem é 

formado pela união de dois ou mais drenos de 1º ordem, o canal de 3ª ordem é 

formado pela união de dois ou mais drenos de 2ª ordem, e assim por diante 

(STRAHLER, 1957). A unidade de uso da bacia hidrográfica depende dos objetivos 

de estudo e forma de uso, e geralmente para análise de ecossistema representativo 

da paisagem tem sido inferior a 100 ha (HORNBECK; SWANK, 1992). 
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O ecossistema é uma unidade de sistema funcional que inclui seres vivos em 

uma área geográfica onde ocorra a interação com o ambiente físico e 

consequentemente o fluxo de energia, com ambiente de entrada e de saída, além da 

ciclagem de materiais (ODUM; BARRETT, 2008). 

A unidade funcional dos recursos naturais da superfície terrestre terá uma 

dimensão necessária para respeitar as funções e os diferentes serviços essenciais 

dos ecossistemas (NIN et al., 2016) envolvidos na paisagem. Essa dimensão será 

muito dinâmica e deverá respeitar os processos geomorfológicos e biogeoquímicos 

(HARVEY; GOOSEFF, 2015), a qualidade dos atributos físicos e químicos dos solos 

(DORAN; ZEISS, 2000), as características hidrológicas (CALIJURI; BUBEL, 2006) e 

a biodiversidade que envolve a fauna e a flora (HAINES-YOUNG, 2009). Essa 

unidade funcional seria uma sub-bacia, parte de uma sub-bacia ou um conjunto de 

sub-bacias que representem as características fisiográficas de uma região, para ser 

instrumentada, monitorada, manejada e explorada racionalmente, (MELLO; SILVA, 

2013). O uso e a ocupação dessa unidade devem promover o desenvolvimento 

sustentável e a conservação dos recursos naturais essenciais.  

Essa unidade funcional que está sendo proposta seria comparada a uma célula 

animal ou vegetal, em que todos os seus elementos essenciais à qualidade de vida 

sejam preservados. O seu tamanho, forma de uso e ocupação dependerá de 

estudos específicos, respeitando as áreas significativas de cobertura florestal ou de 

outros ecossistemas naturais para garantir o ciclo da água e a conservação do solo 

(CALDER, 2007), garantir a qualidade de vida no planeta (SOARES-FILHO et al., 

2006), apresentar valor econômico em função do mercado agropecuário, de madeira 

e sequestro de carbono (BOTTALICO et al., 2016). Essa unidade funcional deve ser 

manejada com base num zoneamento adequado das áreas agricultáveis e florestais 

(HARVEY; GOOSEFF, 2015), para promover o desenvolvimento sustentável na 

paisagem (NIN et al., 2016). 

 

2.3. O uso dos recursos naturais promove o desenvolvimento sustentável? 

O complexo desenvolvimento humano, após a revolução industrial, utiliza os 

recursos naturais em larga escala e coloca em risco a estabilidade do nosso planeta 

e as estruturas sociais e econômicas. Entretanto, os seres humanos podem ser a 
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grande força transformadora que empurra o nosso planeta em uma nova direção, 

para estados desejáveis de desenvolvimento (SOLÉ, 2015). 

A perda de habitat e a fragmentação da cobertura vegetal natural são fatores 

determinantes para o declínio da biodiversidade e dos serviços dos ecossistemas no 

mundo (SALA et al., 2000; FAHRIG, 2004). A intensificação das atividades 

socioeconômicas, incorporada às práticas inadequadas de manejo dos recursos 

florestais, vem provocando degradações das florestas, resultando em alterações no 

ciclo hidrológico, colaborando assim com as mudanças do clima (ANGELO, et al., 

2013). A área florestal está em declínio e muitas espécies estão ameaçadas de 

extinção, e a concentração na atmosfera de dióxido de carbono em breve será duas 

vezes maior que as concentrações nos tempos pré-industriais, resultando em um 

aquecimento global (METZGER et al., 2005). Essas mudanças terão um efeito 

imediato e forte na agricultura, silvicultura, saúde humana e no bem-estar, 

modificando as paisagens (UNEP, 2002; WATSON et al., 2000, REDDY et al., 

2016).  

O manejo florestal sustentável procura atingir um equilíbrio entre as funções de 

produção e ecológica dos ecossistemas florestais (WAKEEL et al., 2005). As 

florestas apresentam uma densa cobertura vegetal, com o estrato aéreo e 

subterrâneo que promovem melhor estrutura do solo, ciclagem de nutrientes e 

infiltração da água da chuva (FIQUEPRON et al., 2013). A cobertura florestal possui 

uma estreita relação com o ciclo hidrológico de uma bacia hidrográfica (BALBINOT 

2008; CALDER, 2007), interferindo no movimento da água em vários 

compartimentos do sistema, inclusive nas saídas para a atmosfera e para os rios 

(HARVEY; GOOSEFF, 2015). 

A precipitação média em áreas ocupadas por florestas é 25% maior que em 

áreas degradadas, sendo que tal fato não se deve a maior quantidade de água 

ofertada para atmosfera através da transpiração da floresta, mas sim pelo efeito da 

diferença de temperatura e das correntes de convecção (BALBINOT, 2008). Os 

estudos conjuntos dos impactos antropogênicos nos ecossistemas naturais auxiliam 

no desenvolvimento de técnicas e planos para a conservação da biodiversidade, 

evitando os desmatamentos indiscriminados, preservando os ecossistemas naturais 

de grande relevância e mitigando as alterações climáticas (REDDY et al., 2016). 
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2.4. A legislação ambiental é eficaz para o zoneamento e a preservação? 

De acordo com a FAO (2011), existem cerca de quatro bilhões de hectares de 

florestas (40 milhões de km2) na Terra, dos quais 366 milhões (9,2%) são protegidos 

por lei com a função de conservação da biodiversidade e 299 milhões (7,5%) para a 

conservação do solo e água. Economicamente, o setor florestal contribui com cerca 

de 1,0% do PIB mundial, emprega 0,4% da força de trabalho total e é responsável 

por 2,4% do comércio mundial (FAO, 2014). 

O Brasil está no centro das controvérsias e das ações ligadas à questão da 

biodiversidade. É o país mais biodiverso do planeta, abrigando entre 10 e 20% das 

espécies e 30% das florestas tropicais do mundo (LEWINSOHN, 2006). Assim, boa 

parte da perda global de biodiversidade ocorre nesse território, pois os biomas 

brasileiros foram e continuam a ser fortemente impactados (CÂMARA, 2001). 

Levantamentos recentes do Ministério do Meio Ambiente (MMA) apontam a perda de 

cobertura vegetal nativa da ordem de 12,5% na Amazônia, 13% no Pantanal, 40% 

no Cerrado, 36% na Caatinga, 71% na Mata Atlântica e 49% nos Pampas (BRASIL, 

2007). 

As áreas protegidas em unidades de conservação consolidadas, tanto a nível 

mundial como no Brasil, representam cerca de 16% da superfície terrestre, o que 

indica que a maioria das bacias hidrográficas estão sendo usadas em ecossistemas 

agrícolas e florestais, necessitando assim ser manejadas seguindo princípios de 

conservação e de legislação vigente no País. Vários países apresentam extensas 

áreas de monocultura agrícola e a maioria das microbacias estão desprovidas de 

cobertura florestal, causando efeitos negativos ao ambiente, como é relatado por 

WAKEEL et al. (2005) na Índia, SOARES-FILHO et al. (2006) no Brasil. 

Áreas de Preservação Permanente (APP) são áreas definidas e protegidas 

pelo Código Florestal (BRASIL, 2012) e estão localizadas em faixas marginais de 

cursos d’águas, tanques, represas e lagos naturais; ao redor de nascentes; em topo 

de morros e em declividades superiores a 45°, equivalente a 100% na linha de maior 

declive maiores que 100%, entre outras. São áreas cobertas ou não por vegetação 

nativa, têm como função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
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estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 

proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (PINA, 2017). 

Reserva Legal (RL) é a área localizada no interior de uma propriedade ou 

posse rural, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos 

recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos 

processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o 

abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa (BRASIL, 2012). A sua 

localidade deve ser estudada devendo ter critérios para sua melhoria no plano de 

bacia hidrográfica, no zoneamento ecológico-econômico, na formação de corredores 

ecológicos com outras RL, APP ou unidade de conservação (UC), e nas áreas de 

maior importância para a conservação da biodiversidade e de maior fragilidade 

ambiental (PINA, 2017). 

A Lei brasileira Nº 12.651 de 25 de maio de 2012 (BRASIL, 2012), que 

estabelece normas gerais com o fundamento central da proteção e uso sustentável 

das florestas e demais formas de vegetação nativa em harmonia com a promoção 

do desenvolvimento econômico, concede flexibilidade para propriedades rurais que 

desmataram até 2008, permite a proteção e a recuperação de faixas de apenas 5 m 

de largura ao longo de cursos d’água e o comércio de área de compensação de 

reserva legal no mesmo bioma. Essa flexibilização, onde os biomas são muito 

extensos, é prejudicial aos ecossistemas das reservas legais e das áreas de 

preservação permanente e, consequentemente, prejudica a conservação do solo e 

da biodiversidade, como também à disponibilidade de água da bacia hidrográfica. 

A legislação atual no Brasil não se baseia em critérios científicos para 

estabelecer um zoneamento eficaz das áreas de preservação permanente e da 

reserva legal, bem como das florestas ou ecossistemas naturais na paisagem. 

Portanto, a sub-bacia, como unidade básica para a gestão dos recursos hídricos e 

do uso e ocupação dos solos está inserida perfeitamente no contexto da Lei Federal 

Nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a bacia hidrográfica como unidade 

territorial para a implementação da Política Nacional do Meio ambiente e a atuação 

do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (ZANATA; 

PISSARRA, 2012). 
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A instituição da unidade funcional dos recursos naturais será útil para a 

adequação da legislação brasileira, bem como de outros países, para o 

estabelecimento das florestas produtivas de desenvolvimento sustentável e das 

florestas produtivas de conservação em propriedades agrícolas e de áreas 

protegidas em unidades de conservação consolidadas. 

 

2.5.  Pagamento por Serviços Ambientais 

A interação ser humano-natureza existe há anos, desde que o ser humano foi 

capaz de perceber que os ecossistemas apresentam uma variedade de produtos e 

serviços que contribuem, direta ou indiretamente, com seu bem-estar (FAO, 2007). 

Segundo Millennium Ecosystem Assesment (MEA, 2003) os ecossistemas e os 

recursos naturais têm sido substancialmente explorados, degradados e destruídosno 

último século, como consequência do crescimento econômico global. 

Diante dos desafios apresentados pelos êxitos e fracassos gerado do 

crescimento econômico, o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) tornou-se uma 

ferramenta essencial para a conservação das áreas naturais geradoras de serviços 

ecossistêmicos (PINA, 2017). A mesma autora afirma que os PSAs são uma fórmula 

de compensação monetária ou não que vem sendo aplicadas as atividades 

humanas de melhoria dos ecossistemas para que as áreas de vegetação natural 

sejam mantidas e/ou recuperadas. 

Os primeiros programas formais de PSA ocorreram na Colômbia, no rio Cauca 

em meados da década de 1990 (ECHAVARRIA, 2002), mas foi verdadeiramente 

disseminado pela Costa Rica com a Lei Florestal nº 7675 de 1997 criada no intuito 

de reverter os elevados níveis de desmatamento (PINA, 2017). Até o ano 2009, 

havia mais de 150 programas de PSA e similares em operação na América Latina, 

ajudando a conservar aproximadamente e 2,5 milhões de hectares (CAMHI; 

PAGIOLA, 2009). Na Costa Rica e no México existem programas nacionais, 

financiados pelo governo e no Equador, e programas locais financiados pelos 

usuários na maioria dos países (CAMHI; PAGIOLA, 2009). 

No Equador, a companhia de águas de Quito e a empresa de energia elétrica 

pagam para conservar as bacias hidrográficas a montante de onde elas captam a 

água (ECHAVARRÍA, 2002; SOUTHGATE; WUNDER, 2009). Na Costa Rica, a 
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companhia pública de águas de Heredia paga pela conservação de bacias 

hidrográficas com recursos de uma taxa especial sobre os consumidores 

(BARRANTES; GÁMEZ, 2013). Muitas pequenas cidades têm programas 

semelhantes, incluindo Pimampiro, Equador (WUNDER; ALBÁN, 2008); São 

Francisco de Menéndez, El Salvador (HERRADOR et al., 2002.); Otoro de Jesús, 

Honduras (MEJÍA; BARRANTES, 2003) e San Pedro del Norte, Nicarágua 

(OBANDO ESPINOZA, 2007). 

No Brasil, o Projeto de Lei 792 de 2007 que define os serviços ambientais e 

prevê a transferência de recursos, monetários ou não, aos que ajudam a produzir ou 

conservar estes serviços, Extrema e Montes Claros, municípios em Minas Gerais de 

abriram o caminho com programas locais de PSA centrados em recursos hídricos 

em 2006, Eles foram rapidamente seguidos por outros, bem como por vários 

estados e muitas organizações ambientalistas não governamentais (PINA, 2017). 

 

2.6.  Sistema de Informação Geográfica - SIG 

O geoprocessamento é uma ferramenta que é utiliza técnicas matemáticas e 

computacionais para o tratamento da informação geográfica e que vêm 

influenciando de maneira crescente as áreas de Cartografia, Análise de Recursos 

Naturais, Transportes, Comunicação, Energia e Planejamento Urbano e Regional 

(CÂMARA; DAVIS, 2000). 

Segundo Valle Júnior et al. (2010), o diagnóstico dos recursos naturais através 

do uso de técnicas de sensoriamento remoto e SIG são de grande valia para auxiliar 

a análise ambiental. Para Umeda et al. (2010), as informações sobre superfícies de 

ecossistemas e paisagens para a elaboração de um plano de criação de corredores 

ecológicos podem ser obtidas em imagens de satélites, como no sistema orbital 

Landsat. 

A caracterização morfométrica em bacias hidrográficas é realizada com a 

integração de informações de relevo em ambiente de Sistema de Informações 

Geográficas (SIG) (FERREIRA; BEZERRA, 2015) e esse procedimento pode ser 

efetivado de modo manual ou automático (CARDOSO et al., 2006). A caracterização 

é uma metodologia indispensável para conhecimento da dinâmica ambiental local 

(SILVA; TONELLO, 2014). 
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A confecção gráfica ajuda criação de mapas, uma das formas mais eficientes 

de representação dessas informações, há a possibilidade de uma análise rápida, 

econômica e eficiente dos dados, tornando essas ferramentas potenciais para esses 

estudos (RODRIGUES et al., 2013). O SIG entra nesse trabalho como uma 

ferramenta facilitadora, uma vez que apresenta resultados em curto espaço de 

tempo e na análise da imagem permite que seja verificado o uso em locais de difícil 

acesso in situ (PINA, 2017). 

 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

A região de estudo compreende uma superfície de 362,77 km2, que envolve a 

bacia hidrográfica do ribeirão Tomba Carro, nos municípios de Batatais e Altinópolis, 

Nordeste do estado de São Paulo, localizada entre os vértices de coordenadas em 

Altinópolis 21° 1'22.43"S e 47°22'27.70"O e Batatais 20°53'36.04"S e 47°35'33.34"O, 

estando a uma altitude estimada em 862 metros. A unidade principal de solo é 

caracterizada como Latossolo Vermelho distroférrico (EMBRAPA, 2009). O clima de 

Batatais é classificado como Cwa, tropical (ameno) com inverno seco na 

classificação de Köppen, temperatura média anual de 21°C, com os principais 

meses de chuva sendo de novembro a março, com precipitação anual de 1565 mm, 

no município de Altinópolis, o clima é classificado como tropical de altitude, Cwb 

segundo Köppen, apresentando duas estações bem definidas , caracterizadas por 

verão quente e temperaturas médias no mês mais quente com valores superiores a 

22 ºC e inverno seco, com temperatura média no mês mais seco inferior a 18 ºC 

(CRIVELENTI, 2015). A área possui remanescentes florestais, com o predomínio de 

áreas ecótones entre fitofisionomias de Cerrado e de Mata Atlântica, assim como 

vegetação característica de áreas de várzea (CRIVELENTI, 2015), semelhante ao 

município de Batatais, caracterizado por vegetação predominante Cerrado e Floresta 

Tropical Estacional Semidecidual, em ambientes de transição (CALDAS, 2015). 

Para estimar o tamanho de unidades funcionais dos recursos naturais, foi 

selecionada a bacia hidrográfica do ribeirão Tomba Carro, localizada nos municípios 

de Batatais e Altinópolis. Nesta unidade territorial, classificada pela analise 

morfometria como de quinta ordem de grandeza, com base na sua rede de 

drenagem principal, foram selecionadas seis sub-bacias de dimensões diversas: a 
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maior sub-bacia de primeira ordem (B1) e a maior sub-bacia de segunda ordem (B2), 

seguidas das demais sub-bacias de terceira (B3) e de quarta ordem (B4, B5 e B6) e 

do conjunto total que compõe a bacia de quinta ordem (B) – Tomba Carro, como 

ilustra a Figura 1.  

 

 

 

Figura 1. Localização da bacia hidrográfica do ribeirão Tomba Carro e seis sub-

bacias nos municípios de Batatais e Altinópolis – SP, Brasil. 

 

3.1. Caracterização da Unidade Funcional 

Para caracterizar a unidade funcional dos recursos naturais da região de 

estudo, nas sub-bacias foram selecionadas 14 variáveis. Primeiramente foi realizado 

um levantamento dos remanescentes florestais presentes na área de estudo. O 

presente trabalho classificou a vegetação distribuída na região de estudo em duas 

categorias, a ripária que representa as áreas protegidas legalmente ao redor de 

nascentes e ao longo dos cursos d'água, integrando áreas de preservação 

permanente e a de interflúvio que representa a vegetação presente nas vertentes e 
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no divisor das cotas mais altas da bacia hidrográfica, com base em Elsenbeer et al. 

(1992), Suzuki et al. (2002), Giehl e Jarenkow (2008) e Brasil (2012). 

A legislação ambiental Brasileira (Brasil, 2012) foi aplicada com referência às 

Áreas de Preservação Permanente (APP) ao redor das nascentes, respeitando um 

raio de 50 m e ao longo das redes de drenagem na faixa de 30 m de cada lado, 

chamada de Vegetação Ripária Total (VRT); As vegetações de APP foram 

classificadas em duas categorias: Vegetação Ripária Degradada (VRD) e Vegetação 

Ripária Preservada (VRP); Os remanescentes florestais excedentes, localizados nos 

interflúvios das sub-bacias foram denominados como Vegetação de Interflúvio (VI). 

Aplicando-se a legislação brasileira (BRASIL, 2012), foi calculada a área de 20% de 

reserva legal (RL) de cada sub-bacia. Deste total, foi subtraído o remanescente 

florestal excedente, resultando na quantidade de área a ser reflorestada no 

interflúvio, denominada de Reflorestamento de Vegetação de Interflúvio (RVI). A 

Vegetação a Ser Reflorestada (RVI) servirá para exercer as funções de infiltração 

das águas das chuvas a serem armazenadas no sistema de recarga de aquífero e 

abastecimento das nascentes, e deve ser distribuída em faixa entre as nascentes e 

divisores. Essa área (RVI) é uma proposição para compor a reserva legal em 

condomínio das propriedades rurais existentes na bacia hidrográfica. Essa área que 

será considerada como Faixa de Reflorestamento de Vegetação de Interflúvio ou de 

Vertente (FRVI) é a distribuição da área de reflorestamento de vegetação de 

interflúvio em cada sub-bacia em função de seu perímetro. Essas variáveis foram 

calculadas da seguinte forma: 

Número de Nascentes - NN (unidade): É a quantidade de nascentes de cada sub-

bacia. 

Vegetação Ripária Preservada - VRP (km2): É a área ripária preservada vetorizada 

na imagem do uso do solo.  

Vegetação Ripária Degradada - VRD (km2): É a área ripária degradada vetorizada 

na imagem do uso do solo. Área ripária sem remanescente florestal.  

Vegetação Ripária Total - VRT (km2): Superfície resultante da soma de VRP e 

VRD. 
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Vegetação de Interflúvio - VI (km2): Superfície dos fragmentos florestais que se 

encontram fora das áreas protegidas legalmente, ao redor de nascentes e ao longo 

dos cursos d'água (ripárias), com potencial para compor reserva legal, vetorizada na 

imagem da superfície da sub-bacia. 

Reflorestamento de Vegetação de Interflúvio - RVI (km2): Calculada em subtração 

da área de RL, que equivale a 20% de cada sub-bacia, descontada a VI existente. 

Faixa de Reflorestamento de Vegetação de Interflúvio - FRVI (km): Calculada em 

razão da área de RVI distribuída ao longo do perímetro de cada sub-bacia. 

Distância média divisor-nascentes- DDN (km): Distância média entre nascente e 

divisor mais próximo das partes mais elevadas da sub-bacia hidrográfica, 

desconsiderando as nascentes de fundo de vale. 

Para caracterizar a dimensão de cada sub-bacia, foram selecionadas as 

seguintes características morfométricas: 

Comprimento da rede de drenagem - Cr (km): comprimento total dos segmentos 

de rio que forma a rede de drenagem de cada sub-bacia hidrográfica (HORTON, 

1945). 

Número de canais - Nt (unidade): número de segmentos de rios na bacia ou sub-

bacia hidrográfica (HORTON, 1945). 

Declividade - (d%): declividade média da microbacia foi gerada pelo ArcSWAT 

dentro da “AttributeTable”, na coluna “Slop1” (SCHUMM, 1956). 

Coeficiente de rugosidade - CN: também conhecido como Ruggedness Number 

(RN), é obtido pelo produto da densidade de drenagem da microbacia e declividade 

média da microbacia. Para a espacialização das características morfométricas foi 

determinado o número de classes e o cálculo da amplitude de cada classe, com os 

valores obtidos em cada bacia ou sub-bacia hidrográfica (STRAHLER, 1952). 

Essas variáveis foram calculadas utilizando os programas de Informação 

Geográfica no software ArcGIS da ESRI GIS and Mapping Software, licenciado para 

o laboratório de Fotointerpretação da FCAV/UNESP. Foi executada uma rotina no 

módulo Catalog do ArcGIS, para criação de uma plataforma de armazenamento e 
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organização dos dados e produtos (mapas temáticos). A obtenção das 

características morfométricas foi realizada em ambiente de SIG, utilizando o 

software ArcGIS 10.5/ArcMap®. Para fazer a divisão do município em unidades 

hidrológicas, foi usada a ferramenta extensão para modelagem do programa SWAT 

(Soil and Water Assessment Tool), desenvolvido pelo Blackland Research Center da 

Texas Agricultural Station e USDA Agricultural Research Service, em trabalhos 

realizados no Agricultural Research Service e na Texas A&M University. O 

geoprocessamento dos remanescentes florestais foi realizado no “Google Earth 

Pro”, com a data da imagem em agosto de 2016.  

 

3.2. Análise Estatística Multivariada 

As 14 variáveis selecionadas foram analisadas por três métodos estatísticos 

multivariados: análise de agrupamento hierárquica, análise de agrupamento não 

hierárquica (Ward) e análise de componentes principais (ACP), com base em Silva 

et al. (2015). Todas as análises multivariadas foram realizadas após a padronização 

das variáveis, resultando em média nula (0) e variância unitária (1) com o uso do 

software Statistica®. Essas analises possibilitam identificar arranjos para as sub-

bacias, identificando de forma mais ágil as áreas homogêneas, contribuindo para 

otimização de tempo e recurso necessário para o desenvolvimento de modelos 

(COSTA, 2015). O uso de métodos estatísticos multivariados permite identificar 

grupos de bacias com unidades e dinâmicas evolutivas similares (OLIVEIRA et al., 

2007; HOTT; FURTADO; RIBEIRO, 2007). 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Estimativa da Unidade Funcional 
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Os remanescentes florestais da bacia hidrográfica do ribeirão Tomba Carro 

foram quantificados em número e área, resultando em quatro classes de tamanho, 

para os que se encontram isolados e os que apresentam conectividade às áreas de 

vegetação ripária (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Classes dos remanescentes florestais da bacia hidrográfica do ribeirão 

Tomba Carro, isolados na região de interflúvio e conectados às áreas de vegetação 

ripária, nos municípios de Altinópolis e Batatais – SP, Brasil. 

Isolados (ha) Quantidade (n) (%) Área (ha)  (%) 

0 – 10 104 44,07 378,17 7,57 

10 – 20 17 7,20 245,20 4,91 

20 – 40 10 4,24 265,90 5,32 

40 – 100 4 1,69 280,00 5,60 

Sub-total         135 57,20 1169,27 23,39 

Conectados 
(ha) 

    

0 – 10 50 21,19 253,37 5,07 

10– 40 31 13,14 641,90 12,84 

40 – 100 12 5,08 797,90 15,96 

100 – 800 8 3,39 2136,00 42,73 

Sub-total 101 42,80 3829,17 76,61 

Total de 

Remanescentes 

236 100,00 4998,44 
 

100,00 

 

Foram identificados 135 remanescentes florestais isolados, que totalizam 

1.169,27 ha, dos quais 104 possuem menos de 10 hectares, correspondendo a 

44,07% do número de remanescentes ou 378,17 ha do total. Os remanescentes 

florestais conectados às vegetações ripárias ocupam uma área de 3.829,17 ha 

distribuídos em 101 remanescentes, sendo 50 com menos de 10 ha, que 

correspondem a 21,19% ou 253,37 ha. Os resultados mostram grande quantidade 

de remanescentes florestais isolados e de tamanho reduzido, favorecendo o 
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desenvolvimento de gramíneas e a dominância forte de lianas (GREGGIO et. al., 

2009). Conforme observado em campo (Figura 2), a fragmentação da floresta 

provoca mudanças na luminosidade, temperatura, umidade, velocidade do vento, 

com maiores índices na borda que em direção ao interior da floresta (PINA, 2017). 

De acordo com Lovejoy et. al. (1986), fragmentos de até 10 ha são totalmente 

afetados por esse efeito de borda (Figura 2).  

 

Figura 2. Remanescente florestal sob efeito de borda com predomínio de lianas. 

Sub-bacia hidrográfica B3, município de Altinópolis – SP, Brasil. 

 

Essas alterações e a falta de manejo de conservação dos remanescentes 

florestais são responsáveis pelo estágio de degradação em que se encontram. A alta 

incidência de lianas e espécies arbóreas pioneiras, em detrimento das secundárias e 

climácicas, são comuns em áreas de borda de floresta tropical de até 100 m de 

largura que faz divisa com pastagem e agricultura (TABANEZ et al., 1997; ALVES 

JÚNIOR et al., 2006). A maioria dos fragmentos florestais avaliados apresenta forma 

irregular, o que proporciona elevado nível de perturbação pelo efeito de borda, 

corroborando com os estudos de Nascimento et al. (2006), na bacia hidrográfica do 

rio Alegre, ES. Pelo fato dos remanescentes florestais pertencentes às vegetações 

ripárias possuírem faixa com largura inferior a 100 m, a maioria encontra-se em 

processo de degradação, de forma semelhante ao que vem ocorrendo nos 



19 
 

 

remanescentes isolados, como observado por Tabanez et al. (1997) e Alves Júnior 

et al. (2006). 

Os resultados dos valores aferidos para cada variável de vegetação e 

morfologia da bacia hidrográfica do ribeirão Tomba Carro são apresentadas na 

Tabela 2. Destaca-se a área total de 362,77 km2, onde foram identificadas 117 

nascentes e 247,222 km de cursos d'água que deveriam gerar 25,19 km2 de APP, 

representando 6,94% área de estudo (B). 

Tabela 2. Variáveis das sub-bacias de 1ª (B1), 2ª (B2), 3ª (B3) e 4ª ordens (B4 a B6) 

e da bacia hidrográfica de 5ª ordem (B) do ribeirão Tomba Carro, municípios de 

Altinópolis e Batatais – SP, Brasil.  

Variáveis  B1 B2 B3 B4 B5 B6 B 

A (km2) 9,11 12,86 94,88 79,78 66,85 121,58 362,77 

P (km) 21,24 22,26 76,36 67,37 59,05 83,77 154,56 

Cr (km) 6,12 8,74 62,38 53,37 46,51 85,30 247,22 

Nt (Unidade) 1 4 19 19 19 29 86 

d% 7,44 6,16 7,84 7,01 7,21 9,56 6,04 

CN (ad.) 5,00 4,18 5,16 4,69 5,02 6,71 4,12 

DDN (km) 0,16 0,50 0,69 0,58 0,68 0,86 0,85 

NN (Unidade) 1 5 31 17 28 41 117 

VRD (km2) 0,01 0,04 1,62 0,31 2,61 3,11 7,65 

VRP (km2) 0,39 0,60 4,50 3,20 3,39 6,46 17,55 

VRT (km2) 0,40 0,64 6,12 3,51 6,00 9,56 25,19 

VI (km2) 0,40 0,64 7,01 9,16 3,98 13,13 37,72 

RVI (km) 1,43 1,93 11,97 6,80 9,39 11,18 34,83 

FRVI (km) 0,07 0,09 0,16 0,10 0,16 0,13 0,23 
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A = Área; P = Perímetro; Cr = Comprimento de rede de drenagem; Nt = Número de 

canais; d% = Declividade; CN = Coeficiente de rugosidade; DDN = Distância média 

divisor nascente; NN = Número de nascentes; VRD = Vegetação ribeirinha 

degradada; VRP = Vegetação ribeirinha preservada; VRT = Vegetação ribeirinha 

total; VI = Vegetação de interflúvio; RVI = Reflorestamento de vegetação de 

interflúvio; FRVI = Largura da faixa de reflorestamento de vegetação de interflúvio. 

Os remanescentes de interflúvio representam uma área equivalente a 

10,39%. Para se adequar ao limite de 20% de vegetação natural para compor a 

Reserva Legal (BRASIL, 2012) e considerando a bacia como uma unidade funcional, 

como propõe o presente trabalho, seria necessário reflorestar uma área de 34,8340 

km2 (9,61% da bacia). O relevo apresenta declividade média, variando entre 6,2% a 

9,6%, classificado como suave ondulado a ondulado (EMBRAPA, 2009). As 

variáveis que caracterizam a rede de drenagem (Cr, NN, Nt, d%) são típicas de 

região que apresentam essa forma de relevo e com pouca variação do tipo de solo 

(Latossolo). 

A necessidade de recuperação da vegetação ao longo dos cursos d’água e 

nascentes é evidente, com base na variável da superfície de vegetação ripária 

degradada - VRD. A necessidade de reflorestamento nas áreas de interflúvio para 

abastecimento das nascentes, para exercer as funções de reserva legal, é 

representada pela variável RVI. As funções ambientais são indispensáveis para o 

equilíbrio da dinâmica ambiental, como proteção dos recursos hídricos, atuando 

como corredores ecológicos, para interligação de fragmentos e manutenção do fluxo 

gênico (CANTINHO et al., 2010). A recuperação da biodiversidade e redução dos 

processos erosivos é favorecida pelo estabelecimento desses corredores 

(CICILIATO; PIROLI, 2012), por facilitar e promover o reestabelecimento do 

ecossistema (MORAES et al., 2010). 

Respeitando a faixa mínima de 100 metros de largura, para diminuir o efeito 

de borda em floresta tropical (TABANEZ et al., 1997), as sub-bacias de primeira e 

segunda ordens, da bacia hidrográfica do Ribeirão Tomba Carro, não são 

adequadas para constituir uma unidade funcional dos recursos naturais, por 

apresentarem valores de FRVI inferior a 100 m ou 0,10 km (Tabela 2). Verificam-se 

nessa Tabela, que as superfícies (A) das sub-bacias (B4 a B6) e da bacia 
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hidrográfica total (B) resultam em faixas de reflorestamento (FRVI), propostas para 

comporem a reserva legal na forma de condomínio, com larguras que variam de 100 

m (B1) a 230 m (B), o que a tornam apropriadas para constituir unidade funcional 

dos recursos naturais da superfície terrestre dessa região. A Resolução CONAMA nº 

9 de 24 de outubro de 1996 também prevê que o corredor ecológico deve ter largura 

mínima de 100 m (BRASIL, 1996). Assim, nos municípios estudados recomenda-se 

que a unidade funcional dos recursos naturais seja superior a 67 km2, que 

corresponde a menor bacia B5 (Tabela 2), onde a largura da FRVI é de no mínimo 

100 metros (0,10 km), valor limite para mitigar o efeito de borda no reflorestamento a 

ser implantado. Nesse caso, a unidade funcional dos recursos naturais pode ser 

representada por bacia hidrográfica de pelo menos 3ª, 4ª ou 5ª ordem. As bacias 

hidrográficas de 1ª e 2ª ordens de grandeza não devem integrar uma unidade 

funcional conforme proposto neste trabalho, pois os cálculos (Tabela 2) indicam que 

nessas bacias a faixa do reflorestamento a ser implantado (FRVI) será inferior a 0,10 

km de largura, respectivamente 0,07 km e 0,09 km, pois propiciará o 

desenvolvimento de plantas invasoras indesejáveis resultando no efeito de borda. 

Neste sentido, Ciciliato e Piroli (2012), estudando os fragmentos florestais na 

bacia do rio Tibagi, Estados do Paraná e São Paulo, verificaram intensa atividade 

agropecuária que causaram desmatamento e erosão do solo, além de presença de 

áreas urbanizadas bem próximas aos cursos d’água. No município de Jaboticabal, 

SP, durante 30 anos, entre 1971 e 2000, houve uma diminuição considerável no 

tamanho dos fragmentos florestais, mas não em número, promovendo degradação 

dos remanescentes florestais pelos efeitos de borda (GREGGIO et al., 2009). Na 

"cabeceira" de drenagem do córrego Rico no município de Monte Alto – SP, Pissarra 

et al. (2013) estimaram a presença de 3,75 km2 de APPs, onde apenas 0,72 km2 

(19,24%) encontram-se com cobertura arbórea, e 3,02 km2 necessitam ser 

reflorestados com vegetação nativa da região, para respeitar a legislação vigente 

(BRASIL, 2012). 

A análise de cluster (método de Ward) permitiu agrupar as sub-bacias (B1 a 

B6) e bacia (B) em três áreas fisicamente homogêneas (Figura 3). O dendrograma 

hierárquico ilustra, da direita para a esquerda, que as sub-bacias de primeira e 

segunda ordens apresentam semelhanças e pertencem a um grupo comum. O outro 
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grupo é representado por sub-bacias de terceira e quarta ordens, que apresentam 

um maior potencial para as unidades funcionais, pois as faixas a serem reflorestadas 

(FRVI) seriam superiores a 100 m de cada lado do divisor (Tabela 2), diminuindo 

assim os efeitos de borda e proporcionando um melhor abastecendo das nascentes. 

A bacia hidrográfica de quinta ordem (B), resultante dessas sub-bacias (B1 a B6), 

está em um único grupo, e o seu isolamento se deve à sua dimensão grande em 

relação às dimensões das sub-bacias. 

 

 

Figura 3. Dendrograma de hierarquia dos grupos das sub-bacias de 1ª (B1), 2ª (B2), 

3ª (B3) e 4ª ordens (B4 a B6) e da bacia hidrográfica de 5ª ordem (B) do ribeirão 

Tomba Carro, municípios de Altinópolis e Batatais – SP, Brasil. 

 

A análise multivariada revela que a proporção da variância total retida nos 

dois primeiros componentes principais foi de 95,52% (CP1=80,32%; CP2=15,20%). 

A maior variação possível na amostra é agregada pelo primeiro componente (CP1), 

que agrupou as variáveis VRT, VI, RVI, NN, Nt, Cr, A, P, VRP, VRD, FRVI, DDN, 

indicando as que mais contribuem para a distribuição dos reflorestamentos de 

conservação e produção (Tabela 3). A segunda maior variação é agregada pelo 

segundo fator (F2=15,19%), que agrupou as variáveis d% e CN, indicando as 

variáveis que menos contribuíram para o cálculo do como reflorestar a área de 

reserva legal.  
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Tabela 3. Autovalores dos fatores F1 e F2 para o estudo do FVR da bacia 

hidrográfica do ribeirão Tomba Carro, municípios de Altinópolis e Batatais, SP, 

Brasil. 

Variáveis 
CP1 CP2 

VRT -0,99722 -0,01668 

VI -0,99519 0,016305 

RVI -0,99476 -0,05212 

NN -0,99469 -0,00668 

Nt -0,99421 -0,05415 

Cr -0,99359 -0,03737 

A -0,99311 -0,04658 

P -0,97835 0,117337 

VRP -0,97743 -0,04108 

VRD -0,97393 0,067402 

FRVI -0,92302 0,070885 

DDN -0,73883 0,443107 

CN 0,153805 0,978914 

d% 0,192401 0,968888 

A = Área; P = Perímetro; Cr = Comprimento de rede de drenagem; Nt = Número de 

canais; d% = Declividade; CN = Coeficiente de rugosidade; DDN = Distância média 

divisor nascente; NN = Número de nascentes; VRD = Vegetação ribeirinha 

degradada; VRP = Vegetação ribeirinha preservada; VRT = Vegetação ribeirinha 

total; VI = Vegetação de interflúvio; RVI = Reflorestamento de vegetação de 

interflúvio; FRVI = Faixa de vegetação a ser reflorestada. 

Os resultados indicam que quanto maior a superfície (A e P), maior é a rede 

de drenagem (Cr, Nt, NN), maior a superfície de vegetação ripária preservada e 

degradada (VRT, VRP, VRD), maior a vegetação de interflúvio e superfície de 
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interflúvio a ser reflorestada (VI e FRVI) e maior a distância entre o divisor da bacia e 

as nascentes (DDN). O CP1 indica a relação direta entre FRVI e a vegetação ripária 

degradada (VRD), indicando que quanto maior a necessidade de reflorestar a 

floresta de interflúvio, maior é a degradação nas proximidades dos cursos d'água, 

como um reflexo do uso e ocupação do solo. A Figura 4 ilustra a projeção 

bidimensional das variáveis da bacia hidrográfica em função das cargas dos 

componentes CP1 e CP2. 

 

Figura 4. Projeção bidimensional (biplot) das 14 variáveis das sub-bacias de 1ª (B1), 

2ª (B2), 3ª (B3) e 4ª ordens (B4 a B6) e da bacia hidrográfica de 5ª ordem (B) do 

ribeirão Tomba Carro, municípios de Altinópolis e Batatais - SP. A = Área; P = 

Perímetro; Cr = Comprimento de rede de drenagem; Nt = Número de canais; d% = 

Declividade; CN = Coeficiente de rugosidade; DDN = Distância média divisor 

nascente; NN = Número de nascentes; VRD = Vegetação ripária degradada; VRP = 

Vegetação ripária preservada; VRT = Vegetação ripária total; VI = Vegetação de 

interflúvio; RVI = Reflorestamento de vegetação de interflúvio; FRVI = Largura da 

faixa de reflorestamento de vegetação de interflúvio. 

Nessas condições, a declividade (d%) tem correlação com o coeficiente de 

rugosidade (CN) e as demais variáveis são independentes destas duas, 

provavelmente pelo fato da área apresentar pouca declividade, proporcionando o 

avanço da agricultura. Normalmente, à medida que aumenta a declividade do 

terreno, há um maior número de nascentes e canais. Quanto maior a declividade, 
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menor a distância da nascente ao divisor, os solos tendem a ser mais rasos, com 

afloramento de rochas e a mecanização agrícola para as principais culturas da 

região, como cana-de-açúcar e café, é prejudicada (SIQUEIRA, 2017).  

A distribuição das florestas naturais na paisagem é aleatória e inconstante, 

prejudicando suas funções de biodiversidade, proteção de solo e manutenção da 

captação de água, sem conectividade. Quanto maior o coeficiente de rugosidade 

(CN), maior a declividade (d%). As sub-bacias B1 e B2 se diferem das demais sub-

bacias devido, principalmente, pelo fato de apresentarem menor dimensão da 

superfície. Com base nas variáveis estudadas, a sub-bacia B4 de quarta ordem de 

grandeza, por apresentar uma superfície de zona urbana da cidade Batatais, não 

diferiu da sub-bacia de terceira ordem (B3) e de ordem semelhante (B5). Esses 

resultados indicam que tanto no meio urbano como no meio rural ocorre degradação 

ambiental até o presente momento. A sub-bacia de quarta ordem B6 se destaca um 

pouco das demais por apresentar maior coeficiente de rugosidade (CN) e 

declividade (d%), variáveis dependentes entre si.  

Para mitigar o impacto das atividades urbanas no ecossistema, a vegetação 

que protege os recursos hídricos não precisa ser restaurada e isolada, mas sim as 

suas funções ecológicas devem ser mantidas e integradas com as características 

urbanas por meio de projetos paisagísticos (VALLE JÚNIOR et al., 2015; ŻELAZNA-

WIECZOREK e NOWICKA-KRAWCZYK (2015), fortalecendo a conectividade 

florestal. Na bacia do rio Uberaba, um estudo sobre uso e conflito do solo mostra 

que a área é afetada por antropização, como a densidade populacional e que, no 

conjunto, causa riscos de degradação em quase metade da área da bacia, onde a 

situação é preocupante, um plano estratégico de conservação efetiva é urgente para 

implementação em toda a bacia hidrográfica (VALERA et al., 2016). 

 

4.2 Proposta de Zoneamento 

 No zoneamento do uso do solo da bacia hidrográfica do ribeirão Tomba 

Carro, sugere-se que a faixa de reflorestamento (FRVI) seja distribuída nos divisores 

da bacia hidrográfica, respeitando o limite de 20% da área da bacia, com nome de 

floresta ou vegetação produtiva de desenvolvimento sustentável, com as mesmas 
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funções de reserva legal, a fim de promover a infiltração da água da chuva e 

abastecimento de um maior número possível de nascentes, bem como apresentar a 

função de corredor ecológico. Ao redor de nascentes deve-se respeitar uma área 

com raio que poderá ser igual ou superior a 50 m. Ao longo dos cursos d'água, deve 

ser preservada uma faixa de pelo menos 30 m de cada lado de rios de até 10 m de 

largura e que deve ser aumentada proporcionalmente à largura do rio até a faixa 

máxima de 500 m, nas condições da legislação brasileira (BRASIL, 2012). Sugere-

se que ao redor de nascentes e cursos d'água a área receba o nome de vegetação 

ou floresta produtiva de conservação, com as mesmas funções de áreas de 

preservação permanente. O zoneamento deve atender o maior número de 

nascentes e uma área em que a faixa de reflorestamento seja superior a 100 m, 

para evitar o efeito de borda, infestação por lianas e dominância de espécies 

pioneiras (TABANEZ et al., 1997; ALVES JÚNIOR et al., 2006).  

Para que haja incentivo à implantação da reserva legal, o termo vegetação ou 

floresta produtiva é atrativo. A floresta produtiva de desenvolvimento sustentável 

agrega valor econômico ao exercer as funções de reserva legal e como incentivo ao 

reflorestamento para preservação dos recursos naturais, visando melhoria da 

qualidade de vida. A valoração dos recursos naturais é possível de ser calculada. 

Com base no trabalho de Mattos et al. (2007), os proprietários rurais que respeitam 

a Constituição Federal, deveriam receber compensação financeira pela preservação 

de suas áreas de preservação permanente. Esse trabalho demonstra que, se cada 

munícipe contribuísse com a taxa de R$27,98 por domicílio, haveria a 

disponibilidade de R$3.616,52 (ha ano)-1 para serem aplicados na recuperação.  

A faixa de floresta produtiva de desenvolvimento sustentável deve respeitar 

os princípios do direito da reserva legal, podendo incluir espécies nativas da região, 

frutíferas e madeiráveis, na forma de um sistema agroflorestal. Deve compor a 

unidade funcional dos recursos naturais, para que a bacia hidrográfica e suas sub-

bacias sejam saudáveis, com base em Odum e Barret (2008) e Calijuri e Bubel 

(2006). Em função dos resultados, a reserva legal é um componente essencial da 

unidade funcional que se relaciona com as características morfométricas e 

ecológicas de bacia hidrográfica. A decisão da localização da reserva legal vinculada 

à propriedade agrícola deve ser feita com base no diagnóstico ambiental realizado e 
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deve advir de amplas discussões entre os comitês de bacias, técnicos extensionistas 

e entre os produtores rurais, ser apoiada na inter-relação de aspectos básicos como 

o econômico, ambiental e cultural, uma vez que interferirão na organização, 

sociabilidade e qualidade de vida dos proprietários das terras e moradores da bacia 

hidrográfica (DESTRO e CAMPOS, 2010). Sendo assim, a reserva legal não poderia 

ser implantada em área de compensação, de modo a resultar em bacias 

hidrográficas e suas sub-bacias desprovidas de vegetação original ou florestas. 

No meio rural, as funções da vegetação ou floresta produtiva de conservação 

(área de preservação permanente) diferem das funções da vegetação ou floresta de 

desenvolvimento sustentável (reserva legal) com base nas características 

morfométricas e ecológicas, motivo pelo qual essas duas categorias devem ser 

independentes, o que não contempla a Lei Nº 12.651 (BRASIL, 2012), por permitir 

que a reserva legal inclua áreas de preservação permanente. Como incentivo, 

também deveria ser amplamente permitido sistemas agroflorestais nas áreas de 

preservação permanente, sem que haja desmatamento e processo de degradação, 

independentemente do tamanho da propriedade agrícola e sim em função das 

características da paisagem. A reserva legal não deve incluir em seu cálculo as 

áreas de preservação permanente, quando se considerar a unidade funcional dos 

recursos naturais. Sugere-se que a reserva legal não seja estabelecida de forma 

isolada e dependente de cada propriedade agrícola que envolve a sub-bacia, como 

prevê a Lei Nº 12.651 (BRASIL, 2012), mas sim em função das características 

morfométricas e ecológicas da bacia. Sendo assim, as reservas legais vinculadas às 

propriedades agrícolas poderiam estar integradas e distribuídas de forma adequada 

na paisagem sob um regime de condomínio. 

O reflorestamento (FRVI), respeitando uma faixa com largura limite mínimo de 

100 m será menos susceptível ao efeito de borda e apresentará boas características 

para compor corredor ecológico e reserva legal (BRASIL, 2012). Quanto maior a 

largura da faixa, maior a facilidade de desenvolver projetos de sistemas 

agroflorestais e maior eficiência na condução, exploração e regeneração de florestas 

naturais de proteção ou de espécies arbóreas madeiráveis e não madeiráveis para o 

desenvolvimento sustentável.  
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5.  CONCLUSÕES 

 Nos municípios estudados, a unidade funcional dos recursos naturais deve 

ser superior a 67 km2, podendo incluir bacias hidrográficas de 3ª, 4ª ou 5ª ordem, 

com integração das atividades agropecuárias e as florestas de desenvolvimento 

sustentável. 

 As florestas ripárias e de interflúvio que apresentam serviços ecossistêmicos 

de proteção legal são componentes essenciais das unidades dos recursos naturais 

da superfície terrestre e apresentam funções distintas. Recomenda-se que a área de 

preservação permanente e a reserva legal no meio rural sejam reconhecidas, 

respectivamente, como vegetação ou floresta produtiva de conservação e de 

desenvolvimento sustentável. As florestas produtivas de desenvolvimento 

sustentável, para desenvolver as funções ecossistêmicas, devem estar localizadas 

em faixas entre as nascentes das cotas mais elevadas e o divisor da respectiva 

bacia, com largura superior a 100 m. 
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